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Dominacéo, subordinacdo, comando, limitacéo, fiscalizacdo, supervisao,

verificacdo, exame, constatacdo. Esses séo alguns significados comumente ligados, de forma direta ou
indireta, ao substantivo controle. Controlar implica necessariamente interferir naliberdade de outrem,
em maior ou menor escala.

Na administracéo publica, as coisas funcionam mais ou menos dessa forma, de acordo com o perfil
ditado pelas normas — principios e regras — gque fundamentam e condicionam toda atuagdo do poder
publico. Esse perfil do controle sera o objeto deste artigo diante de uma noticia e um ato normativo
recentes.

A noticia serefere ainiciativado Ministério do Meio Ambiente (MMA) de criar 6rgdo de conciliagéo
“com poderes para analisar, mudar o valor e até anular cada multa aplicada pelo |bama por crimes
ambientais’[1]. Segundo a noticia, 0 novo 0rgéo teria o poder de decidir arespeito das multas aplicadas,
sendo que os prazos processuais ficariam suspensos até a decisdo. Por outro lado, 0 ato normativo

€ aPortaria 40, de 18/2/2019, da Secretaria de Geologia, Mineracéo e Transformacédo Mineral, 6rgdo do
Ministério das Minas e Energia. Os artigos iniciais da portaria determinam:

“Art. 1° A ANM devera encaminhar a SGM todos os atos normativos expedidos para fins de regulacéo
de politica publica do setor mineral, de forma que possam ser avaliadas sua adequacéo, conveniéncia,
oportunidade e pertinéncia temética, inclusive parafins das devidas correcdes que se fizerem necessarias
pelo Ministério de Minas e Energia, no campo de sua competéncia. Art 2° O encaminhamento dos atos
normativos a esta SGM deverd observar-se independentemente da publicacdo do ato e antes mesmo de
sua divulgacéo publica’.
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A noticia faz crer que se estuda uma modalidade de controle do ministério com relagdo as atividades do
Ibama, autarquiafederal. A portaria, ato normativo referido, trata exatamente da mesma questéo com
relacdo as atividades de uma agéncia reguladora, autarquia— por definicdo — com maior grau de
autonomia e independéncia técnica.

A relacéo juridica de controle pressupde a competéncia de uma estrutura para verificar a conformidade
da atuacdo de outra com normas preexistentes. Nada h& de incomum com relacdo a possibilidade de
controle dos entes que exercem atividade descentralizada— mais que direito ou técnicade
administracéo, trata-se de dever do Estado inato a descentralizacdo administrativa.

A chamada tutela administrativa— materializada, na esfera federal, no instituto da supervisdo
ministerial — é a*“ atividade exercida pelo Estado, por intermédio dos 6rgaos encartados em sua
Administragéo Direta, incidente sobre entidade da Administracéo Indireta, disciplinada pelale e sujeita
aregime de direito publico, com o objetivo de controlar e fiscalizar sua atuagdo no tocante a consecucao
das finalidades publicas que justificaram sua criagdo”[2] .

A descentralizacdo € uma técnica de organizagdo administrativa condicionada pelo principio da
legalidade. Ha necessidade de lel para criar ou autorizar que se crie pessoa juridica e se lhe atribua
competéncia para desempenhar atividades originalmente afeitas ao ente politico. Em consequéncia, as
caracteristicas, os instrumentos e os limites da tutela devem ser previstos em lei, ndo sendo extraidos
implicitamente da relacdo juridica entre os entes envolvidos. Enquanto a relacéo de hierarquia admite a
existéncia de uma subordinagdo geral, contemplando a utilizagdo de instrumentos mais amplos
implicitos narelacdo juridica, atutela é dependente de expressa autorizacéo e delineamento pelo
legislador. H& uma relacéo hierarquica entre um ministério e uma secretaria de sua estrutura; ndo ha
hierarquia, por outro lado, entre ministérios e entidades descentralizadas, como autarquias. Essas razdes
inspiram a doutrina a pontificar, com acerto, que arelacdo de controle administrativo das entidades
descentralizadas ndo se presume, mas deve ser verificadanos limitesdalel.

Existindo competéncias e finalidades especificas que justificam a criagéo de diferentes entidades
descentralizadas, ha necessidade de regimes também especificos de controle ao lado da possivel
existéncia de um regime geral, contendo instrumentos aplicévels a generalidade das situacfes. Os
controles imaginados para incidirem sobre as pessoas de direito publico, por exemplo, ndo devem ser 0s
mesmos voltados para a atuacéo das pessoas de direito privado. De nada adianta criar uma entidade em
razéo da necessidade de autoadministracéo, buscando melhor realizagcdo de determinadas atividades, se
na praticafor submetida a controles e ingeréncias que aproximem seu vinculo com o poder publico da
hierarquia: tratar entidades como 0rgaos ou empresas estatais como se fossem autarquias, por exemplo.
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Voltemos a noticia veiculada, tecendo consideracfes em tese, sem acesso ao teor do provéavel futuro ato
normativo noticiado. A possibilidade da criacéo de 6rg&o administrativo pertencente a administracéo
direta, parainterferir em ato editado por entidade autdbnoma da administracdo indireta, necessitade lei:
isso decorre do pelo simples fato de que as competéncias da autarquia nascem dalei. Em se tratando de
competéncia revisora para anulagdo de atos administrativos, excessiva amplitude € incompativel com o
principio dalegalidade — anular €, por definicéo, retirar do mundo juridico atos praticados com vicios,
individualmente considerados. N&o se esta fazendo qualquer juizo contrario a ajustes consensuais ou
substitutivos de san¢fes, mas, sim, apontando aincongruéncia— e possivel vicio de legalidade — de
modelo de controle que se estruture dessa forma.

Quanto a portaria antes referida, convém anotar que alLei 13.575/17 criou a Agéncia Nacional de
Mineracdo (ANM), integrante da administracdo publica federal indireta, submetida a regime autérquico
especial e vinculada ao Ministério de Minas e Energia. A lei atribui a ANM competéncias voltadas a
finalidade de promover a gestdo dos recursos minerais da Uni&o, bem como aregulacdo e a fiscalizacéo
das atividades para 0 aproveitamento dos recursos minerais no pais. Os incisos do artigo 2° atribuem a
ANM diversas competéncias normativas voltadas ao alcance da finalidade precipua indicada.

A lei impde a ANM o dever de observar e implementar as orientagdes e diretrizes fixadas no Codigo de
Mineragdo, nalegislacdo correlata e nas politicas estabel ecidas pelo Ministério de Minas e Energia.
Aindaassim, é dificil sustentar que existaamparo legal para estabelecer, por portaria, juizo de controle
da“adequacdo, conveniéncia, oportunidade e pertinéncia tematica, inclusive parafins das devidas
corregOes que se fizerem necessérias pelo Ministério de Minas e Energia’. A portaria trata somente do
dever de encaminhar os atos normativos, é verdade, mas deixa claramente exposto o entendimento de
gue o ministério podera corrigir atos editados com fundamento em lei. Em sendo a portaria ato
infralegal, destinado a organizac&o e procedimentos administrativos, é de se perguntar qual seriao
fundamento legal dessa competéncia do ministério.

Sem maiores aprofundamentos com relacéo a legalidade do ato, amaior estranheza reside justamente no
paradoxo dos model os organizativos de descentralizacdo: qual o sentido em criar uma agéncia
reguladora, com maior grau de autonomia, independéncia técnica e campo normativo préprio e permitir
arevisdo de seus atos por um ministério? Se assim for, talvez seja melhor transformé-laslogo em
departamentos ou secretarias.

[1] https://www1.folha.uol.com.br/ambiente/2019/02/mini sterio-do-ambiente-quer-nucl eo-com-poder-de-
anular-multas-do-ibama.shtml

[2] MOTTA, Fabricio. Administragdo direta e indireta. In: DI PIETRO, Maria SylviaZanella; MOTTA,
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